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RESOLUÇÃO 009/2022. DE 04 DE AGOSTO DE 2022.

"DISPÕE SOBRE A REVOGAÇÃO DA
RESOLUÇÃO N° 001/2020, DE 05 DE MARÇO DE
2020 E SOBRE A CRIAÇÃO, ESTRUTURA E O
FUNCIONAMENTO DA OUVIDORIA

PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DE
PARAISO/SP".

A Câmara Municipal de Paraíso, Estado de São Paulo, nos termos do Artigo
146, § 1°, alínea 'j\ do Regimento Interno, cumulado com artigo 29, inciso III, da Lei Orgânica
Municipal, aprova a seguinte Resolução:

Art.l". Fica revogada a Resolução n° 001/2020, de 05 de março de 2020.

Art. 2°. Fica criada a Ouvidoria Parlamentar na Câmara Municipal de Paraíso,
com funcionamento vinculado à Presidência e cuja estrutura e funcionamento obedecerão ao
quanto constante desta Resolução.

Art. 3®. A Ouvidoria Parlamentar é um órgão de interlocução entre o Poder
Legislativo Municipal, o cidadão e a sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o
recebimento de reclamações, denúncias, sugestões, elogios e quaisquer outras manifestações,
desde que relacionados ao funcionamento da Câmara Municipal de Paraíso.

Art. 4®. São atribuições da Ouvidoria Parlamentar:
I - Promover a participação do cidadão junto à Câmara Municipal, em

cooperação com outros órgãos da administração, voltados à defesa do usuário;
II - Receber, analisar e encaminhar às autoridades competentes as

manifestações, acompanhando-lhes o tratamento e a efetiva conclusão perante a Câmara
Municipal;

III - Promover a adoção de mediação e conciliação entre o cidadão e a
Câmara Municipal, sem prejuízo de análise da matéria por outros órgãos competentes.

Art. 5®. Compete à Ouvidoria Parlamentar, no exercício de suas atribuições
institucionais:

I - Receber e analisar as manifestações de cidadãos que lhe for dirigida, em
especial aquelas sobre:

a) sugestões, críticas, reclamações, elogios, solicitação de informação ou
denúncias atinentes às atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal;

b) violação ou qualquer forma de discriminação atentatória dos direitos e
liberdades fundamentais;
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